
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.385 - GO (2014/0139562-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : LUCIANE AYRES BARBOSA 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CORTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIO ROBERTO COSTA 
ADVOGADO : TIAGO CUSTÓDIO DOS SANTOS 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. O valor fixado a título de indenização por danos morais só pode ser 
revisto em recurso especial quando irrisório ou exorbitante, distanciando-se 
dos padrões de razoabilidade e de proporcionalidade, o que não se 
evidencia no presente caso.
3. O STJ firmou entendimento no sentido de ser incabível a análise do valor 
fixado a título de danos morais com base em divergência jurisprudencial, 
pois, ainda que haja semelhança de algumas características, sempre 
haverá distinção no aspecto subjetivo.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul 

Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

Brasília-DF, 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.385 - GO (2014/0139562-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : LUCIANE AYRES BARBOSA 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CORTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIO ROBERTO COSTA 
ADVOGADO : TIAGO CUSTÓDIO DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 250/257) interposto contra decisão do eminente 

Ministro Presidente da Segunda Seção que conheceu do agravo nos próprios autos e 

negou seguimento ao recurso especial.

Em suas razões, a agravante alega (e-STJ fl. 252):

"No presente caso, o que se deseja não é o reexame de fatos ou provas, mas sim 

a declaração deste E. Superior Tribunal no que diz respeito ao valor exorbitante de 

condenação por danos morais, ou seja, o que se deseja é uma valoração das 

provas acostadas aos autos.

Dessa forma, a discussão apresentada em sede de Agravo de Instrumento, versa 

única e exclusivamente a respeito de questões de direito. Portanto, não deve 

prevalecer a fundamentação da r. decisão agravada que negou provimento ao 

Agravo de Instrumento interposto em decorrência da aplicação das Súmulas 7 e 5 

do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 240/246):

"A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça  consolidou, nos 

moldes do art. 543-C do CPC, o seguinte entendimento acerca da 

responsabilidade objetiva das instituições financeiras:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

JULGAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DANOS 

CAUSADOS POR FRAUDES E DELITOS PRATICADOS POR 

TERCEIROS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO INTERNO. 

RISCO DO EMPREENDIMENTO.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: As instituições bancárias 

respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos 

praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-corrente 

ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de 

documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do 

empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno.

2. Recurso especial provido."Novo modelo.

(REsp 1199782/PR, 2ª Seção, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 

12/09/2011).

Com base neste entendimento foi editada a Súmula 479/STJ, verbis: "As 

instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito 

interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações 

bancárias."

Na espécie, o eg. Tribunal a quo, ao reconhecer a falha na prestação do serviço e 

a responsabilidade objetiva da instituição financeira ora agravante (e-STJ fls. 

113-114), decidiu em conformidade com a orientação firmada neste c. Tribunal 

Superior.

Nesse mesmo sentido, confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 

INADIMPLENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 333, I, DO CPC. SÚMULA 

7/STJ. FATO DE TERCEIROS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
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RECURSO REPETITIVO. DANO MORAL IN RE IPSA. VALOR DA 

INDENIZAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca das provas 

produzidas, haja vista sua proximidade com as circunstâncias fáticas da 

causa, cujo reexame é vedado em âmbito de recurso especial, a teor da 

Súmula 7 deste Tribunal.

2. "As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos 

causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por 

exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos 

mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal 

responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se 

como fortuito interno" (REsp 1199782/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 

12/09/2011).

3. A inscrição/manutenção indevida do nome do devedor no cadastro de 

inadimplentes enseja o dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado à 

própria existência do fato ilícito, cujos resultados são presumidos. 

Precedentes.

4. No pertinente ao montante fixado a título de indenização por danos 

morais, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, o valor estabelecido 

pelas instâncias ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses 

em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se 

dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. 

Incidência da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 465.702/MS, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, DJe 19/03/2014, grifo nosso)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM PEDIDO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

CONHECEU DO AGRAVO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL DA MUTUÁRIA. IRRESIGNAÇÃO DA CASA BANCÁRIA.

1. Incidência da Súmula 479/STJ. As instituições bancárias respondem 

objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por 

terceiros. Precedentes.

2. Importância fixada a título de danos morais que não se revela 

exorbitante, pois sintonizada com os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade. No caso, o montante estabelecido não ultrapassa o 

equivalente a 50 salários mínimos, quantum normalmente admitido como 

máximo por este Tribunal para casos semelhantes.

3. Inviável a pretensão de redução dos honorários advocatícios 

sucumbenciais arbitrados na decisão agravada, pois o valor fixado em 

15% da condenação obedece os critérios estabelecidos no § 3º do artigo 

20 do CPC (grau de zelo profissional, lugar de prestação do serviço, 

natureza e importância da causa, trabalho realizado pelo advogado e 

tempo exigido para o desempenho do seu serviço).

4. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa."

(AgRg no AREsp 131.964/SP, Quarta Turma, Rel. Ministro Marco Buzzi, 

DJe 25/10/2013, grifo nosso)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 

535 DO CPC. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE REPARAÇÃO 

DE DANOS. CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL. 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. 

PROTESTO INDEVIDO.  INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. FRAUDE. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. PRECEDENTE EM RECURSO 

REPETITIVO (RESP Nº 1.199.782/PR).  DEVER DE INDENIZAR. 

ELEMENTOS. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 

7/STJ. VIOLAÇÃO DE SÚMULA DE TRIBUNAL SUPERIOR. AUSÊNCIA 

DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS COTEJADOS. 

DIVERGÊNCIA NÃO CARACTERIZADA.

1. Na dicção da lei e no ensinamento da doutrina, a contradição 

verifica-se quando, no contexto do acórdão, estão contidas proposições 

inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão, o que não 

ocorrente na hipótese.

2. A Segunda Seção desta Corte Superior, em recente julgamento 

submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC (REsp 1.199.782/PR, 

Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 

24/8/2011, DJe 12/9/2011), firmou entendimento de que as instituições 

bancárias respondem objetivamente por danos causados por fraudes ou 

delitos praticados por terceiros, visto que tal responsabilidade decorre do 

risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno.

3. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do 

tribunal de origem, que reconheceu a existência de elementos 

indispensáveis para o dever de indenizar, a saber, o dano, a ação culposa 

do agente, além da relação de causalidade, mister se faz a revisão do 

conjunto fático-probatório dos autos, o que, como já decidido, é 

inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7 desta Corte.

4. Incabível a análise de recurso especial, por quaisquer das alíneas do 

permissivo constitucional, que tenha por fundamento violação de 

enunciado ou súmula de Tribunal Superior.

5. Inviável o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional, nos termos dos artigos 541, parágrafo único, 

do Código de Processo Civil e 255, parágrafos 1º e 2º, do RISTJ, quando 

não demonstrada, como na hipótese, a similitude fática entre as 

hipóteses confrontadas, inviabilizando a análise da divergência de 

interpretação da lei federal invocada.

6. Agravo regimental não provido."

(AgRg nos EDcl no AREsp 238.203/MG, Terceira Turma, Rel. Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 13/03/2013, grifo nosso)

Cumpre asseverar que esta e. Corte Superior pacificou o entendimento de que deve 

ser presumida a ocorrência de dano moral decorrente da inscrição irregular em 

cadastro de inadimplentes.

No mais, esta c. Corte Superior de Justiça possui entendimento pacificado no 

sentido de que a alteração do valor fixado a título de danos morais somente será 

possível quando este mostrar-se exorbitante ou irrisório, em flagrante violação dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Se o valor arbitrado não destoa da jurisprudência desta e. Corte, inviável a sua 

alteração, porque, para tanto, também seria necessário o revolvimento do conteúdo 

fático probatório dos autos, o que não se coaduna com a via do recurso especial, a 
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teor da Súmula 7/STJ.

Confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. REDUÇÃO DA 

INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO 

QUANTUM.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe 

a Súmula n. 7/STJ.

2. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 

valor da indenização, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento 

do referido óbice para possibilitar a revisão.

No caso, o valor arbitrado pelo Tribunal de origem não se distancia dos 

parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade.

3. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp 275430/PA, Quarta Turma, Rel. Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, DJe 19/04/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DUPLICATA. PROTESTO INDEVIDO. FUNDAMENTO NÃO 

IMPUGNADO. SÚMULA  Nº 283/STF. DANOS MORAIS. EXISTÊNCIA. 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REEXAME DE 

PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido, 

mormente quanto à desnecessidade da prova do prejuízo para o 

reconhecimento do dano moral, no caso de protesto indevido ou inscrição 

injustificada em cadastros de inadimplentes, enseja o não conhecimento 

do recurso, incidindo o enunciado da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal 

Federal.

2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do 

tribunal de origem, que reconheceu a existência de danos morais, mister 

se faz a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7 desta Corte.

3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 

7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a 

título de danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 

inexistentes no presente caso.

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 20843/SP,  Terceira Turma, Rel. Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, DJe 14/09/2012)

Na espécie, o valor fixado no acórdão recorrido (R$ 10.000,00 - dez mil reais - 

e-STJ fl. 116), não diverge da orientação desta c. Corte Superior, conforme 

demonstram os precedentes a seguir:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 

INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL - DECISÃO MONOCRÁTICA 

DANDO PROVIMENTO AO RECURSO.

1. Pretensão voltada à redução do valor fixado, nesta Corte, a título de 

indenização por dano moral, em razão de indevida manutenção do nome 

do autor em órgão de restrição ao crédito.
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Inviabilidade. Valor arbitrado de acordo com os princípios da razoabilidade 

e da proporcionalidade.

2. Esta Corte firmou o entendimento de que é razoável o valor do dano 

moral fixado em até 50 salários mínimos para os casos de inscrição 

inadvertida em cadastros de inadimplentes, devolução indevida de 

cheques, protesto incabível e outras situações assemelhadas. 

Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 238816/RJ, Quarta Turma, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

DJe 16/04/2013, grifo nosso)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. DANO MORAL. 

VALOR ARBITRADO NA INSTÂNCIA DE ORIGEM. RAZOABILIDADE.  

PRECEDENTES DO STJ.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte é razoável o valor do dano moral 

fixado em até 50 salários mínimos para os casos de inscrição inadvertida 

em cadastros de inadimplentes, devolução indevida de cheques, protesto 

incabível e outras situações assemelhadas.

2. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AG 1388597, Terceira Turma, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, DJe 18/10/2012, grifo nosso)

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

RESPONSABILIDADE CIVIL - FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - 

CONTRATO DE TELEFONIA FIRMADO POR FALSÁRIO - INSCRIÇÃO 

INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DANOS 

MORAIS - REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE - 

SÚMULA 7/STJ - AUSÊNCIA DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - 

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à existência de 

dano material indenizável, decorreu da análise das circunstâncias fáticas 

peculiares à causa, cujo reexame é vedado em âmbito de Recurso 

Especial, a teor do enunciado 7 da Súmula desta Corte.

2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 

interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a 

revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento 

do valor fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor 

fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se 

mostre teratólogico, por irrisório ou abusivo.

3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que foi fixado o valor 

de indenização em cinqüenta salários mínimos, devido pela ora Agravante 

ao autor, a título de danos morais.

4.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 

conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

5.- Agravo Regimental improvido."

(AgRg no AREsp 190.716/SP, Terceira Turma, Rel. Ministro Sidnei 

Beneti, DJe 04/09/2012, grifo nosso)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
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INADIMPLENTES. REDUÇÃO. MONTANTE INDENIZATÓRIO FIXADO 

COM RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. ANÁLISE OBSTADA 

PELA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. O STJ já firmou entendimento de ser razoável a condenação em valor 

equivalente a até 50 (cinqüenta) salários mínimos por indenização por 

dano moral decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao 

crédito. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."

(AgRg no AREsp 235.636/PR, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, DJe 04/02/2013, grifo nosso)

Cumpre ressaltar, por fim, que esta c. Corte Superior de Justiça possui 

entendimento pacificado, segundo o qual é inviável a análise do recurso especial 

que trata de danos morais, com base na divergência jurisprudencial, pois, mesmo 

que haja uma grande semelhança nas características externas e objetivas, os 

acórdãos confrontados serão sempre distintos quanto ao aspecto subjetivo. 

Precedentes: AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro  João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010; AgRg nos EDcl no AREsp 

297.060/ES, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

17/09/2013, DJe 24/09/2013 e AgRg no AREsp 302.119/SC, Rel. Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/04/2013, DJe 26/04/2013.

Ante o exposto, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em conformidade com o 

entendimento firmado por este c. STJ, razão pela qual, nos termos do artigo 544, § 

4º, II, "b", do Código de Processo Civil, c/c o art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013,  

conhece-se do agravo e nega-se seguimento ao recurso especial.

P. e I."

Com efeito, a jurisprudência deste Tribunal Superior somente permite a 

alteração do valor da indenização por danos morais arbitrado na origem em hipóteses 

excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a importância fixada. Isso 

porque a revisão dessa quantia demandaria nova análise das provas, o que é vedado em 

recurso especial, a teor do disposto na Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido, ainda:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

LEGITIMIDADE DO BANCO. ENDOSSO-MANDATO. PROTESTO INDEVIDO. 

CONDUTA CULPOSA.

DUPLICATA SEM ACEITE E SEM COMPROVANTES DE ENTREGA DA 

MERCADORIA OU DO SERVIÇO PRESTADO. DANO MORAL. PROTESTO 

INDEVIDO. DANO IN RE IPSA. REVISÃO DE VALOR. SÚMULA 7/STJ. 

INCIDÊNCIA.

(...)

3. Acrescente-se que a revisão do julgado, no sentido de que o protesto era devido, 

demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7 do STJ, que dispõe: 'A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial.' 4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da 

desnecessidade, em hipóteses como a dos autos, de comprovação do dano moral, 

que decorre do próprio fato da inscrição indevida em órgão de restrição ao crédito, 

operando-se in re ipsa.

5. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o valor 

estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais 
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pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar 

irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não 

se evidencia no presente caso. Desse modo, uma vez que o valor estabelecido a 

título de reparação por danos morais não se apresenta ínfimo ou exagerado, à luz 

dos critérios adotados por esta Corte, a sua revisão fica obstada pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no AREsp n. 179.301/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 18/12/2012).

No caso concreto, o Tribunal de origem, tendo em vista a negativação do 

nome do autor, manteve a indenização por danos morais fixada pelo Juízo monocrático em 

R$ 10.000,00 (dez mil reais), quantia que não se mostra excessiva a justificar a 

reavaliação por esta Corte.

Ademais, o STJ firmou entendimento no sentido de ser incabível a análise 

do recurso no caso de danos morais com base em divergência jurisprudencial, pois, ainda 

que haja semelhança de algumas características, sempre haverá distinção no aspecto 

subjetivo, impondo a fixação de quantum diverso.

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0139562-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 530.385 / GO

Números Origem:  201194694462  46944604  4694460420118090102

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : LUCIANE AYRES BARBOSA

OSMAR MENDES PAIXÃO CORTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIO ROBERTO COSTA
ADVOGADO : TIAGO CUSTÓDIO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : LUCIANE AYRES BARBOSA

OSMAR MENDES PAIXÃO CORTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIO ROBERTO COSTA
ADVOGADO : TIAGO CUSTÓDIO DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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